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Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado FRANZÉ SILVA

Presidente da Assembieia Legis lativa <lo PiouFM 5 é84

Encaminho a Vossa Excelência, para fins de apreciação dessa Excelsa Assembleia
Legislativa do Estado do Piaú, a Resolução n" 385, de 16.10.2023, com projeto de Iei complementar que
visa alterarl a Lei Complementat no 266, de 20 de setembro de 2O22, que dispõe sobre a Organização,
Divisão e Administração do Poder Judiciário do Estado do Piauí.

Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSÁ

PRESDENTE DO TRIBtiIiAL DE JUSTIÇA DO prAUÍ

:sei! Documento assinado eletronicamente por IIiIo de Almeida Sousa, Presidente, em
17110n023, às l5:59, conforme art. l', III, "b", da lri 11.41912006.e!êr.ôÍri<,

A autenticiuatiç tiu rlue .r,,,,"i.- p;J; ::: :c.l.fel.4z '.n site bnn://§-qi.úpi.ju s. br/r'eritjcar'. ohp
informando o códlgo verifi-cador 48-l.E-577 e o códig.o_ CRC 00716880.

23.O.ffi6g172-O 4ElE577vl

IIDO NO EXPEDIENTE

1ç Secretário

A§sunto: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR . ALTERA LEI COMPLEMENTAR
ESTADUÁL N" 266, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023

l

Senhor Presidente.
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Resol ução Ns 59/2023 PJP l/IJP USEC PR E/S.11M..

RESOLUÇÃO Ne 385, DE í6 DE OUTUBRODE 2023

Propõe envio ao Poiler l*gishtivo de projeto de lei que visa aüerar a

.l-oi C.onurlemcnlar n" 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe

sobre a Organiztçõo, Divisão e Administração do Poder Judicürto
ilo Esiado do Piauí

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ruSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ NO

exercício do poder nonnativo que lhe é conferido pelo arl 96, tr, da Constiurição Federal, e considerândo
a decisão do Tribunal Pleno na l32r sessão ordinária adminisrativa do Tribunal Pleno,

CONSIDERANDO a garanüa fundarnenal da razoável duração do processo,
insculpida no aÍ. 5", LXXVfi, da Constiruição da República, e a premente necessidade de se

impienrentar medidas conánuas e eficazes com o otrjetivo de melhorar a prestação jurisdicional;

CONSIDERANDO a necessidade de reorganização dos trabalhos no âmbito do 1'grau
deste Poder, a frm de se obter melhor efrciência nas atividades relacionadas aos atos processuais;

CONSIDERANDO que o art. 96, I, "a", da Constinrição da República admite a
alteração da competência dos órgãos do Poder Judiciário por deliberação dos Tribunals;

CONSIDERANDO que o afi- 126 da Constituição da República, determina aos

Tribunais de Justiça que criem varas especializadas para diÍimir conflitos fundiádos;

CONSIDERANDO a necessidade de modificação do quantitativo de unidades
judicirírias em determinadas compeGncias, cuja altcraçao se mosÍra inciispcusável para atender à demanda

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal asseverou nos julgamentos dos
Habeas Corpus n" 88.660, 94.146 e 96.1M que a alleração de competência de vara, inclusive por
resolução, não ofende o princípio do juiz natural nem ransgride o postrlado da reserva de lei;

CONSIDERANDO que a especialização de varas, segundo critérios objetivos e com
quantitativos equivalentes, observánOo a compieiidade e a uâtiircza das maÉrias, propoÍciona
aperfeiçoameno dos magisrados e sen'idores, aprofundâ,'nento das questões, padÍoi*ação dos sen iços e
expedientes, maior uniformidade dos julgados e maior celeridade na prestação jurisdicional;



CoNSIDERANDO o permissivo previsto no art. 53, § l" da Lei complementar n" 266.

de 20 de setembro de 2o22, que dispõe sobre a organização, Divisão e Administração do Poder

Judicirírio do Estado do Piauí e p*t *r" que o Tribunal de Justiça, por sua composição plenária. com a

aprovação por maioria absoluta àe seus membros, mediante Resolução, poderá alterar a competência dos

orgaos previstos neste efiigo, bem como a sua denominação, e ainda determinar a redistribuição dos feitos

neles em curso, sem aumento de despesa, sempre que necessário para racionalizar a adequada pÍestaçãO

jurisdicional.

RESOLVE

AÍt. l" APROVAR em sessão plenári4 de caníter administraúvo, a proposta que visa

alterar a Lei ComplementaÍ n" 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre a Organização, Divisão

e Administração do Poder Judiciário do Estado do PiauÍ na forrna do Proieto de Lei anexo, a ser

encaminhado ao Poder Legislativo para apreciação.

Art. 2". Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA.SE

PLENÁRIO DO PALÁCIO DA ruSTIÇA, em Teresina (PI), l6 de outubro de 2023.

Desembargador H/L O DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ruSTIÇA DO PIAUÍ

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

seil Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Presidente, em
17llOl2O23. às l5:59. conforme art. 1", I, "b",daIri l1.41912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.Upijus.br/verificar.oho
informando o código verificador 4ElE576 e o código CRC 2D907501.

08.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' X/2023

I,IDO NO EXPEDIENTE

EM í Alrera a lzi Conplementar n" 266, de 20 de setembro de 2022, que
dispõe sobre a Organização, Di|isdo e AdminisÍraçoo do Poder
ludiciriio do Esttdo do Piauí

1c Secretário
o GOVERNADOR DO ESTADO DO PHUÍ, faço saber que o Poder Legislativo

decÍeta e eu sanciono a seguinte Lei:

Arl l" A l" Vara da Comarca de Bom Jesus passa a denominar-se Vara de Conflitos

t



Fundiiírios, com composição e competência definidas nesta lei'

Art. 2" Fica criada uma Vara na Comarca de Bom Jesus, com competência para

processar e julgar as ações criminais, execução penal, atos infiacionais, sendo-lhe agregado o Juizado

ii,special cível; CÍiminal e da Fazenda Púbüca, passando a denominar-se 1'vara da Comarca de Bom

Jesus.

Art. 3" A 2" Vara da Comarca de Bom Jesus, existente antes da vigência desta lei,

mantém a compeGncia para processar e julgar as açôes cíveis em geral e da fazenda púbüca.

Art. 94

II - 38 (trinta e oito) comarcas de entrância intermediária. sendo:

d) Barras, Esperantina, Pedro II e valença do Piauí, com 02 (duas) Varas e um Juizado Especial Cível.
Criminal e da Fazenda qiblica agegado à Vara. (NR)

0 Bom Jesus com 03 (tÍês) varas e um Juizado Especial Cível, Criminal e da Fazenda Riblica Agregado
(AC)

Art. 5" Alterar o aÍtigo lU), da Lei Complementar n" 266, de 20 de setembro de 2022,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 100. Na Comarca de Bom Jesus haverá três Varas e um Juizado Especial Cível, Criminal e da Fazenda
Ríblica agregado, tendo as varas a segui[te competência:

I - l' Vara. com competência para processar e julgar as ações criminais, execução penal, atos infracionais,
s€ndo-lhe agÍegado o Juizado Especial Cível e Criminal e da Fazenda Riblica;

lI - 2'Vara, com competência pam prccessar e julgaÍ as ações cíveis em geral e da fazenda pública;

m - A Vara de Conflitos Fundiários, com competência exclusiva para o pÍocessaÍnento e julgamento de
conflitos fundiários coletivos urbanos e questões agnírias envolvendo imóveis rurais em todo o Estado.
(NR)

§ lo A natureza agn4ria do litígio é definida por qualquer uma das condições fáticas a seguir pÍesentes na
causa:

a) origem pública da terra cumulada com a necessidade de regularização fundiária:

b) alegação de grilagem porqualquer das pa(es;

c) quando pelo menos um dos imóveis envolvidos se destine à agricultura ou à pecuáÍia empresariais.

§2" A unidade pÍevista no inciso m deste artigo coniará com o apoio técnico, mateÍial e operâcional da
Comissão Regional de Soluções Fundiárias e o do Núcleo de Regularização Fundiária: (AC)

§3" Sempre que necessírio, ojuiz requisitaná apoio técnico ao lnstituto de Terras do Piauí - INTERPI e/ou
outÍos óÍgãos, mediante pÍévia celebração de Termo de Cooperação Técnica.

§4" Para ncionalizar a adequada prestação jurisdicional, com a otimização de recursos humanos e

tecnológicos, a unidade pÍevista no inciso III deste anigo contaú com instalação física na Comarca de
TeÍesina. (AC)

§5" Serão instalados anexos da Vara de Conflitos Fundiários nas Comarcas de Bom Jesus, Uruçuí e

Pamaíba, com o funcionamento disciplinado por Resolução do Tribunal de Justiça."

Art. 4'AlteraÍ â alínea "d" do artigo 94, II e acrescer a alínea "f' ao mesmo inciso do

artigo da Lei ComplemenlÀÍ n' 266, de 20 de setembro de 2022, que passa a vigomr com a seguinte

redação:



Art. 6" Para a constituição do aceryo da Vara de Conflitos Fundiários, serão mantidos

os feitos sobre questões agnárias em tramitação na Vara Agnária existente antes da vigência desta lei.

Art. 7'Esta Lei entraÍá em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

GOVERNADOR DO ESTADO

SECRETARIO DE GOVERNO
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